
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 359.526 - SP (2013/0192288-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : TERESINHA PEREIRA DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : RICARDO ARCOVERDE CREDIE E OUTRO(S)

 DANIELLA T IORI LUIZON MIRANDA 
AGRAVADO  : FAUSTO CARLOS DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : OSWALDO AMIN NACLE 

 MARCIO AMIN FARIA NACLE E OUTRO(S)
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL. 
MULTIPLICIDADE DE PETIÇÕES. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. GUIA DE 
RECOLHIMENTO (GRU). AUSÊNCIA. DESERÇÃO.
1. A multiplicidade de recursos interpostos pela mesma parte litigante, ante a 
incidência da preclusão consumativa, resulta no não conhecimento daqueles que 
foram protocolizados por último.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de ser essencial à 
comprovação do preparo a juntada da Guia de Recolhimento da União (GRU), 
com o respectivo comprovante de pagamento, no ato da interposição do especial, 
sob pena de deserção.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Moura Ribeiro e João Otávio de Noronha (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze e Paulo de 
Tarso Sanseverino. 

 
Brasília (DF), 23 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 359.526 - SP (2013/0192288-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por TERESINHA PEREIRA DE ALMEIDA contra decisão desta 

relatoria que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial (fls. 467/469 

e-STJ).

Naquela oportunidade, a seguinte questão foi decidida: não foi juntada aos autos 

a Guia de Recolhimento da União - GRU, apenas o comprovante de pagamento relativos às 

custas judiciais e ao porte de remessa e retorno.

Inconformada, a agravante interpõe o presente regimental (fls. 472/477 e 479/485 

e-STJ) alegando, em síntese, que,

"(...)
Não obstante a Resolução 8/2012 tenha sido expedida dias antes 

da interposição do recurso especial, o recolhimento do preparo e despesas de 
porte foi feito de acordo com o a orientação de seu art. 7º, ao contrário do que diz 
a respeitável decisão monocrática.

(...)
Recolhidos na forma da Resolução 8/2012 o preparo e despesas 

de porte, não há - com a devida vênia - como se decidir deserto o recurso".

Ao final, requer a retratação da decisão agravada ou, alternativamente, que seja 

o feito submetido ao órgão julgador colegiado competente.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 359.526 - SP (2013/0192288-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): De início, 

em virtude da preclusão consumativa e do princípio da unirrecorribilidade recursal, não se 

conhece do segundo agravo regimental interposto pela recorrente contra a mesma decisão 

monocrática (Petição eletrônica protocolizada sob o nº 00027991/2014).

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE DOIS AGRAVOS REGIMENTAIS. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. NÃO 
CONHECIMENTO DO SEGUNDO AGRAVO. TEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO 
DO PRAZO NO TRIBUNAL DE ORIGEM. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DOCUMENTO IDÔNEO QUE COMPROVE A 
SUSPENSÃO. DESPROVIMENTO DO PRIMEIRO REGIMENTAL. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Diante do princípio da unirrecorribilidade recursal e da ocorrência da preclusão 
consumativa, não merece conhecimento o segundo agravo regimental interposto.
2. Consoante a jurisprudência desta Corte, em caso de feriado local ou 
suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que implique 
prorrogação do termo final do prazo do recurso, é possível demonstrar sua 
tempestividade posteriormente, em sede de agravo regimental.
3. Na hipótese dos autos, todavia, a recorrente não apresentou documento apto a 
comprovar a alegada suspensão do prazo.
4. Agravo regimental (Petição n. 00244731/2015) desprovido e agravo regimental 
(Petição n. 00244795/2015) não conhecido" (AgRg no AREsp 690.873/SC, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 17/11/2015, 
DJe de 26/11/2015).

No tocante ao primeiro agravo regimental (Petição nº 00027911/2014), a 

irresignação não merece acolhida.

Isso porque não foi juntada aos autos a Guia de Recolhimento da União - GRU, 

apenas o comprovante de pagamento relativo às custas judiciais e ao porte de remessa e 

retorno.

Com efeito, a orientação jurisprudencial desta Corte é firme no sentido de que as 

guias de recolhimento e os respectivos comprovantes de pagamento do preparo são essenciais 

para a regularidade recursal, devendo ser comprovado o correto recolhimento no ato de 

interposição do recurso, sob pena de deserção.
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A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DA GUIA DE RECOLHIMENTO. PREPARO NÃO 
COMPROVADO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. 
DESERÇÃO. ART. 511, CAPUT, DO CPC. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO ART. 511, § 2º, DO CPC. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Conforme o entendimento pacificado nesta Corte, é insuficiente para 
comprovação do preparo a apresentação somente do comprovante de pagamento 
das custas processuais, pois é indispensável a juntada das respectivas guias de 
recolhimento da União. Precedentes.
(...)
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no AREsp 761.052/SP, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 14/6/2016, 
DJe 22/6/2016).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. TEMPESTIVIDADE. 
EXPEDIENTE FORENSE. SUSPENSÃO. TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DOCUMENTO 
IDÔNEO. COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE. DESERÇÃO. AUSÊNCIA DE 
JUNTADA DAS GUIAS DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO. APRESENTAÇÃO 
APENAS DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO. INSUFICIÊNCIA. SÚMULA N. 
187/STJ.
(...)
2. É insuficiente para comprovação do preparo a apresentação somente do 
comprovante de pagamento do porte de retorno e das custas processuais, pois é 
indispensável a juntada das respectivas guias de recolhimento da União. 
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp 665.908/RJ, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Terceira Turma, julgado em 25/8/2015, DJe 
2/9/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DA GUIA DE RECOLHIMENTO 
DA UNIÃO. DESERÇÃO.
1. Esta Corte possui entendimento no sentido de não ser suficiente para a 
comprovação do preparo somente a juntada dos comprovantes de pagamento do 
porte de remessa e retorno dos autos, bem como das custas processuais, sem a 
juntada das respectivas Guias de Recolhimento da União.
2. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp 1.480.687/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, julgado em 18/12/2014, DJe 
19/12/2014).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0192288-1 AREsp 359.526 / SP

Números Origem:  01750113020018260577  1750113020018260577  209408  20942008  577011750119  
6142007  990102882594

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TERESINHA PEREIRA DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : RICARDO ARCOVERDE CREDIE E OUTRO(S)

 DANIELLA T IORI LUIZON MIRANDA E OUTRO(S)
 MARIANA PRADO GARCIA DE QUEIROZ VELHO E OUTRO(S)

AGRAVADO  : FAUSTO CARLOS DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : OSWALDO AMIN NACLE 

 MARCIO AMIN FARIA NACLE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Propriedade - Condomínio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TERESINHA PEREIRA DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : RICARDO ARCOVERDE CREDIE E OUTRO(S)

 DANIELLA T IORI LUIZON MIRANDA 
AGRAVADO  : FAUSTO CARLOS DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : OSWALDO AMIN NACLE 

 MARCIO AMIN FARIA NACLE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro e João Otávio de Noronha (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze e Paulo de Tarso 
Sanseverino.
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